
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2807341 - MT (2024/0456333-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MILSOJA AGRONEGOCIOS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO TOMAZETI CARRARA - MT005967

ELIAS VANIN - MT010026
VANESSA TOMAZETI CARRARA DE FIGUEIREDO - MT004653
CARLOS ALBERTO TAKASE - MT011640O

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : DENIS LIMA DE OLIVEIRA - MT023473B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015 NÃO
CONFIGURADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
REVISÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de1. 
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

 A Súmula n. 393/STJ preceitua que "a exceção de pré-executividade é admissível na2.
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação
probatória".

 O Tribunal estadual, utilizando-se do entendimento acima mencionado, consignou3.
expressamente que, embora a matéria possa ser conhecida de ofício, não há elementos nos
autos que comprovem, de plano, a apontada ilegitimidade passiva da ora insurgente, havendo
necessidade de dilação probatória para análise das alegações veiculadas na exceção de pré-
executividade em questão. Para afastar a referida conclusão seria necessário o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no âmbito do recurso especial, devido ao
óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

. Agravo interno desprovido.4
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de1. 
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
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probatória".

 O Tribunal estadual, utilizando-se do entendimento acima mencionado, consignou3.
expressamente que, embora a matéria possa ser conhecida de ofício, não há elementos nos
autos que comprovem, de plano, a apontada ilegitimidade passiva da ora insurgente, havendo
necessidade de dilação probatória para análise das alegações veiculadas na exceção de pré-
executividade em questão. Para afastar a referida conclusão seria necessário o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no âmbito do recurso especial, devido ao
óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

. Agravo interno desprovido.4
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MILSOJA AGRONEGÓCIOS
LTDA. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 429):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015 NÃO1.
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO À SÚMULA N. 393/STJ.2. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. 3.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
REVISÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
/STJ.  AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO4.
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 443-457), a agravante reitera os
argumentos acerca da violação ao art. 1.022 do CPC/2015, bem como sustenta a
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Argumenta, em síntese, que "o julgamento do Agravo de Instrumento se
baseou, tão somente, na ausência de documentos por parte da ora Agravante,
entretanto, a questão trazida ao Tribunal 'a quo' foi justamente de ordem pública, qual
seja, a ilegitimidade passiva, podendo ser vista naquela Corte ou outra, como agora" (e-
STJ, fl. 447).

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 460-470).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Conforme consignado na decisão agravada, a alegação de violação ao art.
1.022 do CPC/2015 não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da
parte, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

Imperativo destacar que, no julgamento dos embargos de declaração, foram
enfrentadas as questões suscitadas pela parte recorrente, notadamente em relação às
provas carreadas aos autos.

Veja-se (e-STJ, fls. 267-270 – sem grifo no original):
 
No presente caso, conforme relatado, a parte embargante alega que o
acórdão encontra-se maculado pela omissão e contradição, ao argumento
de que não houve pronunciamento judicial acerca da ilegitimidade passiva,
inexistência de responsabilidade tributária e inexigibilidade da lei estadual
que foi declarada inconstitucional.
Com efeito, a decisão é omissa quando deixa de analisar tese firmada em
julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de
competência, bem como aquela que incorra em qualquer das condutas
descritas no art. 489, § 1.º, do CPC, quais sejam:
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[...]
Ademais, cumpre pontuar que, apenas a contradição interna, entre os
fundamentos e o dispositivo do julgado, a título de exemplo, autoriza a
oposição dos Embargos de Declaração, por prejudicar sua coerência lógica,
não a contrariedade entre a prestação jurisdicional e o entendimento
sustentado pela parte ou em outro julgado.
[...]
Na hipótese, a despeito dos argumentos recursais, não se vislumbra os
alegados vícios, porquanto foi mantida por esta Relatora a decisão que
rejeitou a exceção de pré-executividade apresentada pelo executado, ora
embargante, haja vista a necessidade de dilação probatória, com
fundamento no fato de que “(...)é imperioso o reconhecimento da
inexistência de prova pré-constituída acerca dos pedidos formulados nos
autos, impossibilitando a análise da questão em sede de exceção de pré-
executividade, conforme os requisitos elencados na súmula nº 393/STJ.”.
Fosse pouco, verifica-se que as alegações, também, foram rechaçadas pela
insuficiência da prova pré-constituída, conforme consta no voto, confira-se:

“(...) Assim, ao apresentar a exceção de pré-executividade, a parte
agravante deveria juntar as provas necessárias de plano, todavia, não
fez, o que enseja a necessidade de dilação probatória, para
averiguação da existência, ou não, da hipótese de ilegitimidade
passiva (responsabilização solidária), pois a via escolhida possui
cognição sumária.
E, como já mencionado e pacificado, não cabe dilação probatória em
sede de objeção de pré-executividade.
Dessa forma, conclui-se que a questão não é estritamente de direito e
envolve aspectos fáticos-probatórios.
Assim, a ausência de documentação não ilide a presunção de
legalidade dos atos administrativos e de certeza e liquidez da Certidão
de Dívida Ativa que milita em favor da Fazenda Pública Estadual, o
que impossibilita o acolhimento da exceção de pré-executividade”.

Com base no explanado, vislumbra-se que a real intenção da parte
embargante é ter o mérito da questão reapreciado, o que não se enquadra
nas hipóteses de cabimento dos embargos.

Ressalte-se que, ainda que a ora insurgente considere insubsistente ou
incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal de origem nos julgamentos
realizados, não há necessariamente ausência de manifestação, uma vez que não há
como confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação.

Isso porque o julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos
invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente para dirimir
integralmente o litígio.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. TRATAMENTO
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MÉDICO. ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO
CONFIGURADA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. TESE DE
NECESSIDADE DE RATEIO ENTRE OS RÉUS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REDIMENSIONAMENTO DO
PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em face
do Estado do Rio de Janeiro e da Clínica Bela Vista Ltda. com o fim de
reparar os alegados danos morais que decorreriam da conduta dos réus no
tratamento médico a que fora submetida a genitora do autor.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC,
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia
posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.490.793/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF.
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela parte recorrente,
mas apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua
conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater,
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente
com o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi
desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1022 do CPC/2015.
2. O Tribunal de origem apresentou fundamentação concreta e suficiente
para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever
judicial de se fundamentar as decisões judiciais, existindo mero
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgamento que lhe foi
desfavorável. Portanto, não há ofensa ao art. 489 do CPC/2015.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.601.514/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 4/11/2024
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No tocante às demais controvérsias, o Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso assim se manifestou (e-STJ, fls. 203-206 – sem grifo no original):

 
Em que pese as argumentações vertidas nas razões do recurso, verifica-se
que a controvérsia cinge-se em analisar se é pertinente a via da exceção de
pré executividade para apreciar a tese de ilegitimidade passiva arguida pela
empresa MILSOJA AGRONEGÓCIOS LTDA – EPP.
Como se sabe, a exceção de pré-executividade é um incidente processual
com fundamento doutrinário e jurisprudencial justamente para hipóteses
excepcionais e restritas, disponível ao executado mediante defesa atípica
para discutir matérias de ordem pública suscetíveis de ocasionar a nulidade,
cuja apreciação efetua-se de ofício, desde que não exija dilação probatória.
É o que descreve a Súmula n.º 393, do Superior Tribunal de Justiça:

“A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem
dilação probatória”.

Em outras palavras, a exceção de pré-executividade só tem cabimento
quando versar sobre questões que o magistrado possa conhecer de ofício,
desde que digam respeito aos requisitos essenciais do título, e que se
evidencie ao simples exame da prova pré-constituída.
Consideram-se matérias de ordem pública aquelas que necessitam ser
examinadas em momento anterior aos atos constritivos e incluem as
condições da ação e os pressupostos processuais.
Outrossim, mesmo em análise de matéria cognoscível de ofício, não pode
ensejar dilação probatória.
[...]
Além disso, como cediço, os atos administrativos são presumidos
verdadeiros e legais até que se prove o contrário, de modo que o Estado não
tem o ônus de provar que seus atos são legais, cabendo àquele que opõe
exceção de pré-executividade, destinatário do ato, o encargo de provar que
o agente administrativo agiu de forma ilegítima.
Corroborado com isso, o artigo 3.º, da Lei n.º 6.830/1980 (LEF) dispõe que:
“a dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez”,
bem como o artigo 204 do Código Tributário Nacional: “A dívida
regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito
de prova pré-constituída”.
Ademais, o Código de Processo Civil prevê que o ônus da prova incumbe ao
autor quanto ao fato constitutivo do seu direito, vejamos o art. 373, I:
[...]

, ao analisar o executivo fiscal (proc. 1030169-75.2022.8.11.0041),In casu
observa-se que os argumentos da parte agravante são a ilegitimidade de
parte e tipificação errônea, com consequente efeito confiscatório. No recurso
de agravo de instrumento alega ausência de responsabilidade solidária por
interesse comum e de responsabilidade solidária por falta de
regulamentação em Lei Complementar.
Assim, ao apresentar a exceção de pré-executividade, a parte agravante
deveria juntar as provas necessárias de plano, todavia, não fez, o que enseja
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a necessidade de dilação probatória, para averiguação da existência, ou
não, da hipótese de ilegitimidade passiva (responsabilização solidária), pois
a via escolhida possui cognição sumária.
E, como já mencionado e pacificado, não cabe dilação probatória em sede
de objeção de pré-executividade.
Dessa forma, conclui-se que a questão não é estritamente de direito e
envolve aspectos fáticos-probatórios. Assim, a ausência de documentação
não ilide a presunção de legalidade dos atos administrativos e de certeza e
liquidez da Certidão de Dívida Ativa que milita em favor da Fazenda Pública
Estadual, o que impossibilita o acolhimento da exceção de pré-executividade.
 

A respeito do tema, a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que "a exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou
seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de
ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem
necessidade de dilação probatória" (REsp n. 1.110.925/SP, relator Ministro Teori Albino
Zavascki, Primeira Seção, DJe ).04/05/2009

Tal entendimento deu ensejo à edição da Súmula 393/STJ, que possui o
seguinte teor: "a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória".

Na hipótese, verifica-se que o Tribunal estadual, utilizando-se do
entendimento acima mencionado, consignou expressamente que, embora a matéria
possa ser conhecida de ofício, não há elementos nos autos que comprovem, de plano,
a apontada ilegitimidade passiva da ora insurgente, havendo necessidade de dilação
probatória para análise das alegações veiculadas na exceção de pré-executividade em
questão.

Diante desse contexto, o acolhimento das teses veiculadas nas razões do
recurso especial – centralizadas na alegação de possibilidade de reconhecimento da
ilegitimidade passiva da recorrente sem a necessidade de dilação probatória, em
confronto com as conclusões assentadas pela Corte estadual – exigiria o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no âmbito do recurso especial,
devido ao óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. DILAÇÃO
PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. SÚMULA 83 DO STJ. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de
origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.
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2. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação
probatória" (Súmula 393 do STJ). A conformidade do acórdão recorrido com
essa orientação jurisprudencial enseja a aplicação do óbice de conhecimento
estampado na Súmula 83 do STJ.
3. A afirmação da desnecessidade do reexame de provas para apurar-se a
não responsabilidade da executada pelo pagamento do tributo contraria
premissa fática estabelecida pelo Tribunal de origem.
Aplicação da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.417.017/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ITCMD. JUNTADA DE CÓPIA DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. ÔNUS DE ILIDIR A PRESUNÇÃO
DE LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA QUE COMPETE AO CONTRIBUINTE.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE
VALIDADE DA CDA. NECESSIDAD E DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DESCABIMENTO DA EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRECEDENTE EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO.
1. Esta Corte, com base no § 1º do art. 6º da Lei n. 6.830/1980, entende que
o documento obrigatório para o ajuizamento da execução fiscal é a
respectiva Certidão de Dívida Ativa (CDA), que goza de presunção de
certeza e liquidez, sendo, portanto, desnecessária a juntada pelo fisco da
cópia do processo administrativo que deu origem ao título executivo,
competindo ao devedor essa providência.
Nesse sentido: EDcl no AgInt no AREsp 1203836/RS, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe 05/04/2018 11/04/2018
.
2. O Tribunal de origem foi claro ao assentar que a CDA ora atacada
preenche todos os requisitos legais. Nesse contexto, a revisão do acórdão
recorrido, para a verificação de eventuais vícios nos requisitos de validade
da certidão de dívida ativa, pressupõe reexame de matéria fática, inviável no
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. A propósito:
AgRg no AREsp 832.015/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe .19/04/2016 27/05/2016
3. O tribunal de origem entendeu que, muito embora a prescrição e a
decadência sejam causas de extinção do crédito tributário e, por essa razão,
seja possível o seu reconhecimento de ofício, a ora agravante não coligiu
aos autos os necessários documentos que possam demonstrar, com
exatidão, os marcos temporais do fato gerador e da constituição definitiva do
ITCMD, de modo que não seria possível reconhecer sua ocorrência na
hipótese, sobretudo em se tratando de exceção de pré- executividade.
4. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte segundo a
qual a exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos
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simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem
formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível
de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão
possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. (REsp 1.110.925
/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe ).04/05/2009
Revisar o entendimento do tribunal local quanto à necessidade de dilação
probatória demandaria revolvimento de matéria fático-probatória a atrair o
óbice da já citada Súmula n. 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.330.938/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  – sem grifo no9/10/2023 11/10/2023
original.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. TÍTULO EXECUTIVO.
LIMITAÇÃO SUBJETIVA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.
1. Afasta-se a ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na medida em que o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não
se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as associações,
na condição de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar
judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que
representam. Por isso, caso a sentença coletiva não tenha uma delimitação
expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação
coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria e não apenas os
filiados.
3. Na hipótese, há expressa consideração no acórdão recorrido acerca da
limitação dos beneficiários da ação coletiva no título executivo transitado em
julgado, razão pela qual o entendimento do Tribunal de origem se encontra
em consonância com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que
"a entidade sindical tem ampla legitimidade para defender os interesses da
respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em
listagem seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução
do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à exceção
de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que
deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 1586726/BA, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe ).3/5/2016 9/5/2016
4. No mais, "tendo o Tribunal de origem reconhecido a existência de
limitação subjetiva do título executivo sobre a qual se operou a coisa julgada,
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decidir em sentido contrário, afastando-se a ocorrência de tal limitação,
pressupõe o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado, por
força da Súmula 7/STJ.
Precedentes: STJ, AgRg no REsp 1.4 88.368/PR, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ; STJ, EDcl no AREsp03/02/2015
551.670/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, DJe de " (AgRg no REsp 1510473/SC, Rel. Ministra20/10/2014
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 16/4/2015

).24/4/2015
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.966.665/DF, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)9/11/2022 14/11/2022
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.807.341 / MT
Número Registro: 2024/0456333-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10238378420238110000 10301697520228110041

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILSOJA AGRONEGOCIOS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO TOMAZETI CARRARA - MT005967

ELIAS VANIN - MT010026
VANESSA TOMAZETI CARRARA DE FIGUEIREDO - MT004653
CARLOS ALBERTO TAKASE - MT011640O

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : DENIS LIMA DE OLIVEIRA - MT023473B

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MILSOJA AGRONEGOCIOS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO TOMAZETI CARRARA - MT005967

ELIAS VANIN - MT010026
VANESSA TOMAZETI CARRARA DE FIGUEIREDO - MT004653
CARLOS ALBERTO TAKASE - MT011640O

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
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PROCURADOR : DENIS LIMA DE OLIVEIRA - MT023473B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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